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2 — O coordenador do programa propõe ao director-geral de Arma-
mento e Equipamentos de Defesa as medidas a adoptar para assegurar
a boa gestão e implementação do trabalho a concretizar pela equipa
técnica, avaliando periodicamente os resultados obtidos e emitindo
relatórios circunstanciados, a remeter ao director-geral de Armamento
e Equipamentos de Defesa, relativamente ao progresso do programa.

3 — O coordenador de programa centralizará a gestão de toda a
informação do programa, tendo acesso permanente às diligências efec-

tuadas, avaliando, caso a caso, a necessidade de solicitar pareceres
ou outras informações à DGAED ou a entidades externas; neste último
caso, obtendo do director-geral de Armamento e Equipamentos de
Defesa a necessária autorização prévia.

4 — O coordenador de programa assegura o estrito cumprimento
das normas relativas à segurança.

5 — A equipa técnica será constituída por oficiais designados pelo
Exército, integrando também dois oficiais do MDN/DGAED, como
indicado:

Posto Número Nome Cargo

Coronel CAV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12609179 Emílio de Oliveira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjunto.
Capitão-de-fragata . . . . . . . . . . . . . . . . 20880 Mário Simões Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjunto (DGAED).
Tenente-coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08578183 Manuel Duarte de Amorim Ribeiro . . . . . . . . . Adjunto.
Tenente-coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01585486 Henrique José Gonçalves Mateus . . . . . . . . . . . Adjunto.
Capitão-tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22388 Nélson Pedrosa Ruivo da Silva . . . . . . . . . . . . . . Adjunto (DGAED).
Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17914486 João Manuel Mendonça Roque . . . . . . . . . . . . . Adjunto.

6 — Os encargos financeiros decorrentes da actividade do coor-
denador do programa e da actividade da equipa técnica são suportados
pelas dotações inscritas na Lei de Programação Militar.

7 — O coordenador do programa fica na dependência do direc-
tor-geral de Armamento e Equipamentos de Defesa.

8 — O coordenador do programa e a equipa técnica cessarão as
suas funções quando concluído o programa.

5 de Junho de 2006. — O Director-Geral, Carlos Alberto Viegas
Filipe, vice-almirante.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1061/2006 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
promover, por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em con-
formidade com o previsto na alínea a) do artigo 216.o do EMFAR,
o 22370, capitão-de-fragata da classe de marinha Vladimiro José das
Neves Coelho (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 227.o do
mencionado Estatuto, a contar de 27 de Maio de 2006, data a partir
da qual se lhe conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o ven-
cimento do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 175.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva de 54168, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de marinha Herlânder Valente Zambujo, ficando colocado
no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 21178, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha António Manuel de Carvalho
Coelho Cândido.

16 de Junho de 2006. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

Portaria n.o 1062/2006 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
promover, por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em con-
formidade com o previsto na alínea a) do artigo 216.o do EMFAR,
o 387677, capitão-de-fragata da classe de marinha Nuno Murray Bus-
torff Silva (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 227.o do
mencionado Estatuto, a contar de 29 de Maio de 2006, data a partir
da qual se lhe conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o ven-
cimento do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 175.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de adido ao quadro do 817373, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha João Francisco Franco Facada,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 22379, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha Vladimiro José das Neves Coelho.

16 de Junho de 2006. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

Portaria n.o 1063/2006 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
promover, por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em con-
formidade com o previsto na alínea b) do artigo 216.o do EMFAR,
o 22985, capitão-tenente da classe de marinha Henrique Nélson dos
Santos Peyroteo Portela Guedes (no quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 56.o e 227.o do mencionado Estatuto, a contar de 27 de Maio
de 2006, data a partir da qual se lhe conta a respectiva antiguidade
e lhe é devido o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 175.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida
nessa data resultante da promoção ao posto imediato do 22379, capi-
tão-de-fragata da classe de marinha Vladimiro José das Neves Coelho,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 21185, capitão-de-
-fragata da classe de marinha António Jorge Ferreira Silva Monteiro.

16 de Junho de 2006. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

Portaria n.o 1064/2006 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
promover, por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em con-
formidade com o previsto na alínea b) do artigo 216.o do EMFAR,
o 20485, capitão-tenente da classe de marinha António Pedro Ferreira
Moreira (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 227.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 29 de Maio de 2006, data a partir
da qual se lhe conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o ven-
cimento do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 175.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do 387677, capitão-de-fragata da classe
de marinha Nuno Murray Bustorff Silva, ficando colocado no 1.o esca-
lão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 22985, capitão-de-
-fragata da classe de marinha Henrique Nélson dos Santos Peyroteo
Portela Guedes.

16 de Junho de 2006. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

Portaria n.o 1065/2006 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
promover, por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em con-
formidade com o previsto na alínea b) do artigo 216.o do EMFAR,
o 162168, capitão-tenente da classe de oficiais técnicos António da
Conceição Graça (no quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 227.o
do mencionado Estatuto, a contar de 31 de Maio de 2006, data a
partir da qual se lhe conta a respectiva antiguidade e lhe é devido
o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 175.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
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mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data
resultante da passagem à situação de reserva do 54667, capitão-de-
-fragata da classe de oficiais técnicos Manuel Veríssimo António,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 114866, capitão-
-de-fragata da classe de oficiais técnicos Júlio Freitas de Sousa.

16 de Junho de 2006. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 7296/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico
de 30 de Maio de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para pro-
vimento de sete lugares na categoria de assistente administrativo espe-
cialista, da carreira de assistente administrativo, do quadro do pessoal
civil do Instituto Hidrográfico (QPCIH), aprovado pela Portaria
n.o 1174/91, de 20 de Novembro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 52/95, de 23 de Janeiro, Decreto Regulamentar n.o 11/96,
de 15 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e subsequentes alterações resultantes da publicação de diversos diplo-
mas, de acordo com as seguintes condições:

2 — Lugares a prover (quotas) — aos sete lugares existentes no
QPCIH, serão fixadas as seguintes quotas, nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o conjugado com o n.o 3 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Quota A — seis lugares a preencher por funcionários do
QPCIH;

b) Quota B — um lugar a preencher por funcionários não per-
tencentes ao QPCIH.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento dos referidos lugares.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:

a) O vencimento é o fixado nos termos dos Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações previstas
no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com o
escalão e índice correspondentes e com as regras nele
estabelecidas;

b) Local de trabalho — Instituto Hidrográfico em Lisboa, na Rua
das Trinas, 49, e ou nas suas instalações da Azinheira, Seixal;

c) As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administra-
ção Pública.

5 — Área funcional — administrativa, competindo, genericamente,
aos lugares a prover o legalmente definido para a carreira admi-
nistrativa.

6 — Legislação aplicável ao concurso:

Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 47/98,

de 17 de Março;
Lei n.o 10/2004, de 22 de Março, e Lei n.o 15/2006, de 26 de

Abril.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública, desde que se encontrem
nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas se encontrem numa das seguintes situações:

Sejam funcionários integrados na carreira de assistente admi-
nistrativo, com a categoria de assistente administrativo prin-

cipal, com, pelo menos, três anos na categoria e classificação
de serviço não inferior a Bom, de acordo com a alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, ou a atribuição de Muito bom na avaliação do
desempenho, durante dois anos consecutivos, em conformi-
dade com o n.o 4 do artigo 15.o da Lei n.o 10/2004, de 22
de Março.

8 — Métodos de selecção:

a) Quota A — avaliação curricular;
b) Quota B — avaliação curricular, complementada com entre-

vista profissional de selecção.

A avaliação curricular tem carácter eliminatório, sendo excluídos
os(as) candidatos(as) que na mesma obtenham classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

8.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões dos candidatos de acordo com a exigência da função, será
valorizada de 0 a 20 valores e serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço de pelo menos três anos.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão;
b) Motivação e interesses;
c) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8.2.1 — A entrevista será classificada de 10 a 20 valores e resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos factores citados no n.o 8.2.

9 — Graduação final:
9.1 — Quota A — classificação atribuída em resultado da avaliação

curricular;
9.2 — Quota B — classificação atribuída em resultado da média

ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos de
selecção, numa escala expressa de 0 a 20 valores.

A classificação final atribuída será expressa na escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da classificação obtida em cada um dos métodos de
selecção atrás descritos, sendo excluídos os candidatos que, no método
de selecção com carácter eliminatório (avaliação curricular), ou na
classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores, de
acordo com o artigo 36.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98.

9.3 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação, bem como o sistema de classificação final, incluindo
as respectivas fórmulas classificativas, constam de acta(s) de reunião
do júri do concurso, sendo a(s) mesma(s) facultada(s) aos candidatos
sempre que solicitada(s).

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral do Ins-
tituto Hidrográfico, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal, sito na Rua das Trinas, 49, 1249-093 Lisboa, ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
considerando-se neste caso entregue atempadamente o requerimento
e respectivos documentos cujo aviso de recepção haja sido expedido
até ao último dia de prazo de entrega das candidaturas, e nele devendo
constar os seguintes elementos:

10.1 — Identificação completa do candidato, pela seguinte ordem:
nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil, número, local e data
de emissão do bilhete de identidade, situação militar, residência,
código postal, telefone;

10.2 — Habilitações literárias e profissionais;
10.3 — Menção expressa do serviço a que pertence, categoria detida

e natureza do vínculo;




